
CÂMARA DO ENSINO SUPERIOR 

 

PROCESSO N°: 729/64 

INTERESSADO: CLAUDETE TINTORI 

ASSUNTO    : Enc. requerimento a fim de ser submetido à apreciação do 

CEE,no que se refere o art. 18 da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional, da FFCL de Rio Claro. 

 

P A R E C E R  N° 347/64 

 

 

1. CLAUDETE TINTORI, aluna da Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras de Rio Claro, cumpriu a 2ª série, do curso de 

Geografia, em 1962. Reprovada, repetiu a serie em 1963, não logrando 

aprovação apenas em Geografia do Brasil. Em 1964, solicitou matrícula 

na 3ª série, com dependência de Geografia do Brasil. O Sr. Diretor da 

Faculdade em apreço deferiu o pedido, "ad-referendum" do Conselho 

Estadual de Educação. 

2. Não encontramos na lei de criação deste Conselho, nem 

no decreto que a regulamentou, assento para a função homologatória de 

decisões da direção das escolas superiores isoladas pertencentes ao 

Estado, que o despacho de fls. 5 atribuiu ao CEE. 

3. Todavia, a titulo de contribuição para o exame da 

matéria, valendo como fixação de norma geral a respeito, não vemos  

inconveniência na manifestação desta Câmara sobre o caso. 

4. O motivo do recurso "ex-ofício", de que se socorreu o 

Sr. Diretor da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Rio Claro, 

estaria na duvida que a matricula requerida poderia ensejar face ao 

art.18, da Lei de Diretrizes e Bases, verbis 

"Art. 18 - Nos estabelecimentos oficiais de ensino médio 

e superior, será recusada a matricula ao aluno reprovado mais de uma 

vez em qualquer série ou conjunto de disciplinas". 

5. Não vislumbramos possibilidade de aplicação, da regra 

transcrita ao caso em tela. A requerente, embora não tenha logrado, 

êxito integral, obteve resultados suficientes para matricular-se na 

serie imediata a por ela cursada era 1963, uma vez que é permitida a 

dependência. Pouco importa tenha sido reprovada duas vezes seguidas 

em Geografia do Brasil, na 2ª série, pois, se a primeira reprovação 

alcançou toda a serie - objeto inicial da previsão do art. 18, 

transcrito , a segunda não foi além de uma só disciplina ou matéria, 

hipótese de que não cogita aquela ordenação legal. O que, o legislador 

quis impedir, muito louvavelmente, como já acentuou o Egrégio Conselho 

Federal de Educação, e o malbarato de recursos públicos em beneficio 

de estudantes incapazes ou desidiosos, e a formação de uma classe 

parasitaria do ensino oficial, - altamente nociva - a dos estudantes 

profissionais. Disso não ha que cogitar-se, na espécie como bem 

entendeu o responsável pela direção da escola. 

É o nosso parecer, s.m.j. 

 

São Paulo, 3 de agosto de 1964. 

 

a) OSWALDO MULLER DA SILVA 

Relator 
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